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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 407, DE 2010
Mensagem A-nº 082/2013, do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 9 de maio de 2013 
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 407, de 2010, aprovado por essa ilustre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.115.
A propositura, de iniciativa parlamentar, autoriza o Poder Executivo a instituir mecanismos de incentivo para captação de água de chuva, na seguinte conformidade: concessão de linhas de crédito, por intermédio da “Agência de Fomento Paulista”, a proprietários de imóveis residenciais, comerciais e rurais, para subsidiar a instalação de sistemas de coleta de água da chuva e seu armazenamento em cisternas; financiamento de projetos e estudos técnico-científicos que visem aprimorar os referidos sistemas, na forma que especifica. 
Sem embargo dos louváveis propósitos que fundamentam a medida, vejo-me compelido a negar-lhe sanção, adotando, para tanto, as mesmas razões que embasaram os vetos opostos aos Projetos de lei nºs 85/2009, 69/2005, 1324/2003 e 363/2007.
A criação de linhas de crédito para a finalidade pretendida produz efeitos incompatíveis com o ordenamento jurídico- constitucional. De um lado, porque amplia o campo próprio de atribuições da Desenvolve SP - Agência de Fomento do Estado de São Paulo S.A. (denominação atribuída pela Lei nº 14.920, de 27 de dezembro de 2012, à Agência de Fomento do Estado de São Paulo), que se circunscreve às ações dirigidas a pessoas jurídicas, públicas ou privadas; de outra parte, porque constitui atividade que ostenta evidente natureza administrativa e financeira do Estado, inclusive por abranger aspectos de ordem técnica e operacional, cujo equacionamento pressupõe a observância das prioridades do Governo, em consonância com critérios de planejamento e com as normas que regem a matéria, consubstanciadas na Constituição Federal (artigo 167), na Lei Orçamentária Anual, no Plano Plurianual e na Lei de Responsabilidade Fiscal – Lei complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000, artigos 15 e 16. 
O mesmo óbice recai sobre a propositura no que toca à previsão de financiamento de projetos e estudos técnicos ou científicos a propósito do assunto.
A decisão sobre adotar, e em que momento, providências dessa espécie é reservada ao Chefe do Poder Executivo, como corolário do exercício da competência privativa que lhe é outorgada pela ordem constitucional para dirigir a Administração (Constituição Federal, artigo 84, II e VI, “a” e Constituição Estadual, artigo 47, II e XIV), cabendo-lhe aferir previamente a conveniência e a oportunidade de implantar programas de Governo.
Imperioso concluir, nessa ordem de idéias, que a propositura em apreço consagra ingerência parlamentar em matéria reservada ao Poder Executivo, em afronta ao princípio da separação dos Poderes e aos dispositivos do ordenamento jurídico superior que lhe dão sede (Constituição Federal, artigo 2º; Constituição Estadual, artigo 5º, “caput”).
Registre-se nesse diapasão, que o Supremo Tribunal Federal, pronunciando-se acerca do assunto, firmou entendimento no sentido de que o caráter meramente autorizativo da lei não tem por si só o condão de elidir o vício de inconstitucionalidade (ADI-MC nº 2.367, Relator Ministro Maurício Corrêa, v.u., j. 5/4/2001).
Por derradeiro, cumpre-me assinalar, na esteira das razões de veto ao Projeto de lei nº 464, de 2005, que a matéria sobre a qual versa a propositura – instalação de sistemas de coleta de água da chuva e seu armazenamento – vincula-se ao campo do direito urbanístico, inserindo-se, portanto, na esfera de competência dos municípios, dado que a Constituição da República outorga a esses entes políticos atribuição para legislar sobre assuntos de interesse local (artigo 30, incisos I e VIII). 

Expostos, dessa forma, os motivos que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 407, de 2010, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
